
  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

  

SENTENÇA - AUD. SAMY WURMAN

PROCESSO: TC – 2.439/989/22. 

ENTIDADE:                   INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE RIBEIRÃO PIRES
(IMPRERP).      

MATÉRIA: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2022.

RESPONSÁVEL: Sr. Clayton Soares dos Santos – Superintendente, à época.

INSTRUÇÃO: UR – 20 – Unidade Regional de Santos.

ADVOGADOS:             
 

Srs. Ivani de Farias (OAB/SP n.º 192.380) e Leandro Tavares da Silva (OAB/SP n.º
352.406).

EXTRATO: Nos termos consignados em sentença, JULGA-SE REGULAR COM RESSALVA o BALANÇO
GERAL DO EXERCÍCIO DE 2022 do INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE RIBEIRÃO
PIRES (IMPRERP), com fundamento no artigo 33, II, da Lei Complementar Estadual n.º 709/1992. Como
consequência, nos termos explicados no corpo desta decisão, DETERMINA-SE à Origem que: a) proceda ao
rigoroso acompanhamento dos seus investimentos mantidos em fundos ilíquidos e fechados para resgates
discricionários, de sorte a tutelar adequadamente o patrimônio previdenciário dos segurados e beneficiários
do RPPS, sem embargo da observância aos procedimentos obrigatórios de monitoramento de riscos
disciplinados pela Portaria MTP n.º 1.467/2022 e pela Resolução BC/CMN n.º 4.963/2021; b) acentue a
cautela com os fundos que acumularem depreciações ao longo do exercício, de forma a motivar, técnica e
adequadamente, as operações relacionadas com esses ativos financeiros; e c) observe integralmente o
calendário estabelecido pelo Audesp (Fases IV e V), a fim de que as ocorrências reveladas nos Itens C.1 –
Contratos e Acompanhamentos de Execuções e D.3 – Pessoal do laudo de controle externo da peça técnica não
se repitam. ORIENTA-SE-LHE, ainda, que atue perante as instâncias municipais competentes, de modo que
a legislação local e os demais regulamentos do Regime disciplinem os critérios habilitatórios dos seus
dirigentes e gestores, especialmente quanto à exigência de certificação profissional, em consonância com a
Portaria MTP n.º 1.467/2022. ADVIRTA-SE o atual Dirigente de que, sem prejuízo de recomendações e/ou
determinações dimanadas de julgamentos pretéritos de contas, o incumprimento injustificado das
determinações acima inscritas poderá implicar a reprovação da matéria, com consequente aplicação de
multa, nos termos do artigo 33, § 1.º e 104, § 1.º, da supracitada lei complementar paulista. QUITA-SE o
responsável, Senhor Clayton Soares dos Santos, com fulcro no artigo 35 da Lei Orgânica desta Corte de
Contas. A existir necessidade de assunção de medidas saneadoras administrativas e legislativas sob
responsabilidade do Ente Federativo, após o trânsito em julgado, DÊ-SE conhecimento deste aresto à Prefeitura
e à Câmara Municipal de Ribeirão Pires, com vistas a que tenham inequívoco e pleno conhecimento do
quanto nele analisado, decidido, determinado e orientado. Após o trânsito em julgado, FAÇA-SE saber desta
decisão à Conselheira Cristiana de Castro Moraes, relatora do TC – 004.386/989/22, que trata das Contas
Municipais de 2022 da Prefeitura de Ribeirão Pires, para fins de subsídio ao exame das questões relativas à
execução no exercício dos acordos de parcelamento de dívidas previdenciárias vigentes. Esta sentença não
alcança eventuais atos pendentes de apreciação por este Tribunal de Contas, mesmo que relacionados ao exercício
em apreço. Sendo que se trata de procedimento eletrônico, em conformidade com a Resolução TCE-SP nº 2/2021, a
íntegra desta decisão e dos demais documentos integrantes dos autos poderá ser obtida mediante obrigatório e
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e. TCESP (https://www.tce.sp.gov.br/etcesp).
Publique-se.
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